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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  CHEQUES  DEVOLVIDOS. 
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD CAUSAM 
PELO  EMITENTE  DAS  CÁRTULAS.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  TÍTULOS  QUE  GOZAM  DE 
AUTONOMIA E ABSTRAÇÃO. ART. 17 C/C O ART.25 DA 
LEI  UNIFORME.  INOPONIBILIDADE  DE  EXCEÇÕES 
PESSOAIS A TERCEIROS DE BOA- FÉ. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. 

Inviável a discussão do negócio que deu origem ao cheque 
quando já foi posto em circulação e encontra-se em posse de 
terceiro, que presume-se de boa-fé, em razão dos princípios 
da autonomia e abstração da cártula. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível  do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o agravo de instrumento.  

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  efeito 
suspensivo interposto  por   Alexei  Ramos  de  Amorim  desafiando  decisão,  fls. 
244/245 que, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial intentada por 
Jade  Representação  e  Prestação  de  Serviços  Ltda,  rechaçou  a  alegação  de 
ilegitimidade  passiva  ad  causam  e  determinou  a  substituição  da  penhora,  sem 
prejuízo da alienação dos bens penhorados que ainda se fizerem necessários para 
a integralização do pagamento do débito. 

Irresignado  com  o  decisum,  aduz  o  agravante  em  razões 
recursais, fls. 02/09, que a demanda deve ser extinta sem julgamento do mérito, 
diante  da  ilegitimidade  passiva  para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda, 
alegando para tanto, que os contratos foram subscritos por pessoa diversa. Diante 
disso, requer a atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo e, no mérito, o 
provimento do recurso para se reconhecer a ilegitimidade passiva do executado. 

Efeito suspensivo indeferido, fls. 251/254. 

Não houve interposição de contrarrazões, conforme certidão, 
fls. 261. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  263/266, 
opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Jade Representação e Prestação de Serviços Ltda ajuizou Ação 
de Execução de Título Extrajudicial em desfavor de  Alexei Ramos de Amorim 
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com fundamento na emissão de 6 (seis) cheques com compensações frustadas sob 
o motivo de falta de fundos, os quais foram emitidos em razão da aquisição de 
móveis  planejados fornecidos  pelo  exequente  na  condição  de  representante  da 
fábrica de móveis Florense na Paraíba. 

O magistrado de primeiro grau em decisão proferida, às fls. 
244/245 rechaçou a alegação de ilegitimidade passiva  ad causam  e determinou a 
substituição da penhora, sem prejuízo da alienação dos bens penhorados que se 
fizerem necessários para a integralização do pagamento do débito. É dessa decisão 
que se insurge o recorrente, requerendo, neste particular, o reconhecimento de sua 
ilegitimidade passiva ad causam. 

Em que pese a relevância dos argumentos sustentados pelo 
agravante, notadamente, no que diz respeito, à ilegitimidade passiva  ad causam 
para figurar no polo passivo da demanda, tenho que a fundamentação ora exposta 
carece de amparo jurídico. 

Isso  porque  tratando-se  de  cheque,  título  executivo 
extrajudicial,  incide  na  espécie  o  princípio  da  inoponibilidade  das  exceções 
perante o terceiro de boa-fé, tendo em vista a ocorrência de circulação do título.  

Neste  cenário,  consoante  entendimento  sufragado  na 
doutrina  e  jurisprudência,  a  regra  da  inoponibilidade  das  exceções  pessoais  a 
terceiros  possuidores  de  boa-fé  representa  corolário  do  princípio  da  abstração, 
extensão  do  princípio  da  autonomia,  consagrados  no  art.  17  da  Lei  Uniforme 
combinado com o art. 25 da Lei do Cheque.

Vale dizer, o título cambial é autônomo e abstrato, e por isso 
mesmo, passível de livre negociação e circulação. Estando em poder de terceiro, 
estranho à reação primitiva que deu ensejo à emissão do título, não importa saber 
a relação negocial  originária.  Ou seja,  no presente caso,  torna-se despicienda a 
discussão acerca  da  relação contratual  primitiva que deu causa  a  emissão dos 
cheques.  

A esse respeito, jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça 
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do Rio Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE.  EXCEÇÕES 
PESSOAIS INOPONÍVEIS  AO  TERCEIRO  DE  BOA-FÉ.  I.  Prescrição 
inocorrente.  II.  Na qualidade de título  cambial,  o  cheque é  ordem de 
pagamento à vista, revestindo-se das características da certeza, liquidez e 
exigibilidade dos títulos de crédito. III. Tendo havido endosso a terceiro, 
tal situação veda a discussão do negócio subjacente. IV. Caso em que a 
emitente  do  título  não  pode  opor  exceções  pessoais  ao  portador  do 
cheque, não  integrante  do  negócio  subjacente,  sendo  considerado 
terceiro  de  boa-fé  em  razão  da  autonomia e  abstração  do  título.  V. 
Sucumbência  mantida.  VENCIDO O RELATOR NA PRELIMINAR,  À 
UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. (Apelação 
Cível Nº 70053315628, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em 05/06/2014). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DA 
EXECUÇÃO. ENDOSSO A TERCEIROS DE BOA-FÉ.  DISCUSSÃO DO 
NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE.  IMPOSSIBILIDADE.  EXCEÇÕES 
PESSOAIS INOPONÍVEIS AOS PORTADORES DO CHEQUE. Inviável a 
discussão do negócio que deu origem ao cheque quando o mesmo já foi 
posto em circulação e encontra-se em posse de terceiro, que presume-se 
de boa-fé. Caso em que a alegação do executado é de que o endossante 
(estranho  à  execução)  não  cumpriu  o  contrato  e  deixou  de  entregar 
mercadorias.  Princípio  da  Autonomia consagrado  no  art.  17  da  Lei 
Uniforme, combinado com o art. 25 da Lei do  Cheque. Apelo provido. 
(Apelação Cível Nº 70024295040, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado 
em 18/12/2008).  

Assim,  operando-se  a  desvinculação  do  negócio  que  deu 
causa aos títulos, passam a contar com a característica da autonomia, valendo por 
si só, sem qualquer subordinação jurídica à sua origem. 

Dessa forma, a despeito do argumento do agravante de que 
foi o Sr. Joaquim Amorim Neto quem firmou contrato com a empresa exequente,  
basta  lançar  os  olhos  sobre  o  caderno  processual,  em  especial,  às  fls.  26/27  e 
demais documentos acostados aos autos, para constatar que o recorrente assinou e 
emitiu as cártulas, em contraprestação ao serviço prestado pela empresa agravada. 
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Assim, tendo sido o responsável pela aposição da assinatura 
dos  cheques  em questão,  os  quais  foram devolvidos  em razão da ausência  de 
provisão  de  fundos,  é  o  agravante  responsável  pelo  pagamento  das  referidas 
cártulas, em observância ao princípio da autonomia e abstração dos cheques. 

Portanto,  inexistindo,  nesta  oportunidade,  os  elementos 
probatórios idôneos que comprovem a insubsistência da decisão impugnada, não 
há outra seara a ser percorrida, senão a manutenção da decisão fustigada.

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes ( relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides,  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente ao julgamento, o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

Gabinete no TJPB, em 08 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      Relatora
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